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Resumo. A região marinha entre o norte da Ilha de Santa Catarina e o continente, em San-
ta Catarina, tem sido considerada pelos órgãos de fiscalização ambiental como uma baía e, 
portanto, como área de restrição à pesca de arrasto de camarões, de acordo com a Portaria 
n° 51/83, da extinta Superintendência do Desenvolvimento da Pesca (SUDEPE). Essa Porta-
ria, que permanece válida, proíbe essa modalidade de pesca em baías do Estado, mas não 
define o limite geográfico dessas baías, tornando legalmente insegura a atividade de cente-
nas de pescadores artesanais da região. O debate sobre a determinação dos limites da cha-
mada “Baía Norte” de Florianópolis foi incrementado a partir da construção participativa do 
Plano de Manejo da Área de Proteção Ambiental do Anhatomirim (APAA), publicado em 
2013. Em setembro de 2014, pescadores artesanais de arrasto de camarões foram autuados 
pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), por 
estarem pescando dentro dos limites da “Baía Norte”, muito embora os pescadores estives-
sem fora destes limites, considerando tanto os limites usualmente praticados pela Polícia 
Ambiental de Santa Catarina quanto a proposição deste limite pelo Plano de Manejo da A-
PAA. O episódio deflagrou a mobilização dos pescadores para a institucionalização da defini-
ção deste limite, durante a qual foram realizadas reuniões em diferentes fóruns e elaborados 
vários documentos técnicos, subsidiando um acordo sobre o limite em questão, envolvendo 
pescadores e órgãos ambientais, dentre outras agências governamentais, em novembro de 
2014. Neste artigo, apresentamos os resultados do acompanhamento das reuniões realizadas 
neste período e da análise dos documentos técnicos produzidos, bem como uma discussão 
em torno dos aspectos sociais, ambientais e institucionais relativos à aplicabilidade da legis-
lação ambiental. 
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Introdução 
A legislação ambiental institucionalizou 
por meio da Portaria SUDEPE n° 51/83 (Brasil, 
1983a), “a proibição da pesca de arrasto sob 
qualquer denominação, em baías, lagoas cos-
teiras, canais e desembocaduras de rios 
(estuários)”, no Estado de Santa Catarina. 
Muito embora a SUDEPE (Superinten-
dência do Desenvolvimento da Pesca) ter sido 
extinta, quando da criação do Instituto Brasi-
leiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais 
Renováveis (IBAMA), em 1989, esta Portaria 
não foi cancelada ou suprimida por nenhum 
outro ato normativo até o presente momento, 
pelos atuais órgãos competentes. Elaborada a 
partir de recomendações do Grupo Permanente 
de Estudos sobre Camarões (Brasil, 1983b), 
que assessorava a SUDEPE à época, esta norma 
teve como objetivo reduzir o impacto da pesca 
de arrasto sobre ambientes considerados críti-
cos para algumas espécies, como o caso de á-
reas de criadouros naturais. 
Porém, a referida Portaria não definiu 
claramente quais os limites das “baías” e 
“canais”. Assim, sua aplicação ficou a critério 
de cada órgão de fiscalização, a partir de seus 
entendimentos, que foram alterando durante 
mais de 30 anos após sua elaboração. Paralela-
mente, foram editadas, ao longo do tempo, ou-
tras normas de ordenamento territorial e da 
pesca e criadas novas áreas marinhas protegi-
das (com seus respectivos zoneamentos e pro-
gramas) no litoral de Santa Catarina, tornando 
por vezes complexa a implementação efetiva da 
Portaria SUDEPE n° 51/83. 
O relatório da quarta reunião do Grupo 
Palavras-chave: Pesca artesanal; Unidade de Conservação; Legislação ambiental; APA do 
Anhatomirim. 
Abstract: Till where can we trawl? - Building agreements on the limits of tradi-
tional trawling of Florianopolis’ North Bay front of environmental legislation. 
The sea region between the northern part of Santa Catarina Island and the mainland, in 
Santa Catarina State/Brazil, has been considered for environmental monitoring institutions 
as a bay and therefore a restriction area to shrimp trawling, according to what defines a pol-
icy (Portaria n° 51/83) of the extint Superintendence for Fisheries Development (SUDEPE). 
This policy defines the prohibition of this kind of fishing in the bays of Santa Catarina, but 
does not define the geographical boundary of these bays, making legally insecure the activity 
of hundreds of artisanal fishermen at the region. The debate on the determination of the 
called "Florianópolis North Bay" limits was increased from the participatory development of 
the Management Plan of the Environmental Protection Area of Anhatomirim (APAA), pub-
lished in 2013. In September 2014, artisanal fishermen of shrimp trawling were fined by 
IBAMA, for fishing within the limits of the bay, even though the fishermen were out of those 
limits, considering both the limits usually practiced by the Environmental Police of Santa 
Catarina and the limit proposed by the APA Management Plan. The episode triggered the 
mobilization of fishermen to the institutionalization of this limit, during which meetings 
were held in various forums and were prepared several technical documents, supporting an 
agreement on the limit in question, involving fishermen and environmental and other gov-
ernmental agencies in November 2014. In this paper, we followed the meetings held during 
this period and analyzing the technical documents produced, discussing social, environ-
mental and institutional aspects regarding the applicability of environmental legislation. 
Key words: Artisanal Fishing, Protected Areas, Environmental Legislation, APA of An-
hatomirim 
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Permanente de Estudos sobre Camarões, ocor-
rido em setembro de 1983, na cidade de Santos 
(SP), indica a motivação da Portaria SUDEPE 
n° 51/83. Resumidamente, este relatório foi 
baseado em estatísticas pesqueiras e na biolo-
gia das principais espécies de camarão captura-
das, embora tenha se concentrado no camarão-
rosa, cujo ciclo de vida compreende desova no 
oceano, migração das larvas para as áreas lagu-
nares (zonas de criação) e, como pré-adultos, 
retorno ao oceano para completar seu ciclo. A 
captura, segundo o relatório, ocorria então dis-
tintamente: a população jovem era capturada 
pela pesca artesanal e a população adulta pela 
pesca industrial. Nas regiões Sul e Sudeste, ob-
servou-se decréscimo nas pescarias em anos 
anteriores, tanto da pesca industrial como da 
pesca artesanal. No ano de 1967, é introduzida 
a moderna frota industrial e que, em 1969, a-
tinge sua produção máxima de camarão-rosa 
adulto com 7.102 toneladas, para, no ano de 
1973, entrar em colapso (entre 2.300 e 3.300 
toneladas). No mesmo período, registra-se, 
principalmente em Santa Catarina, aumento 
acentuado na captura de juvenis pela pesca ar-
tesanal e que se estende até o ano de 1980 (de 
1.600 toneladas em 1973 alcançou 9.300 tone-
ladas em 1979), mas também apresentando 
declínio logo após. 
O Grupo concluiu que a exploração nos 
criadouros estava afetando a recomposição do 
estoque adulto do camarão-rosa, por impedir 
que os juvenis migrassem para completar seu 
ciclo de vida no oceano (p. 16) e não existia ma-
neira prática e eficaz de adotar o defeso em á-
reas específicas e/ou de restringi-lo ao camarão
-rosa, porque a frota atuava em toda a área e a 
composição da captura do mesmo incluía as 
outras espécies (p. 18). 
Dessa forma, a norma definida proibiu 
o arrasto motorizado de qualquer espécie de 
camarão, dentro dos acidentes geográficos que 
menciona, sem, contudo, detalhar onde come-
çam e terminam esses espaços restringidos. 
Isso, no caso da região de Florianópolis e mu-
nicípios próximos, gerou controvérsias e incer-
tezas, que bem ou mal vêm se resolvendo con-
forme a interpretação conferida à norma ou à 
própria identificação dos mencionados espaços 
de restrição, como fator preliminar. 
Mais especificamente, o território em 
análise neste estudo situa-se entre o continente 
e a Ilha de Santa Catarina, na denominada 
“Baía Norte”, área de tradicional uso de pesca-
dores de arrasto da frota artesanal. Nos últimos 
anos, a Polícia Ambiental de Santa Catarina 
vinha assumindo como limite, para fins de fis-
calização, uma linha imaginária formada entre 
o forte de Santa Cruz, na Ilha de Anhatomirim 
(próxima ao continente), e o forte de São José 
da Ponta Grossa (na parte insular de Florianó-
polis), muito embora esse limite não estivesse 
acordado entre os demais órgãos ambientais e 
instituições relacionadas ao ordenamento terri-
torial na região, e nem entre os pescadores 
(Figura 1). Assim, nessa região, o arrasto moto-
rizado de camarão poderia existir legalmente 
ou não, a depender da interpretação dada ao 
que seja baía e definindo-se sua localização e 
abrangência. 
A questão dos limites da Baía Norte de 
Florianópolis foi resgatada durante a elabora-
ção do Plano de Manejo da Área de Proteção 
Ambiental do Anhatomirim (APAA), publicado 
em 2013. A APAA é uma unidade de conserva-
ção federal que abrange região marinha e ter-
restre do município de Governador Celso Ra-
mos (SC). Sua parte marinha abrange 1,5 mi-
lhas, na área da suposta Baía Norte. A Unidade 
foi criada em 1992, com o objetivo de 
“assegurar a proteção da população residente 
de golfinhos, bem como os remanescentes de 
mata atlântica e fontes hídricas de relevante 
interesse para a sobrevivência das comunida-
des de pescadores artesanais da regi-
ão” (Brasil, 1992).  (Figura 2). 
No processo de elaboração de seu Plano 
de Manejo, com debates por cerca de três anos 
junto aos pescadores artesanais, principalmen-
te do município de Governador Celso Ramos, a 
APAA recolheu histórias desde o tempo em que 
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Figura 1. Proposições de limites da pesca de arrasto na “Baía Norte de Florianópolis”, a partir da proposta 
dos pescadores artesanais de arrasto e do Plano de Manejo da APAA, da Nota Técnica do Núcleo de Licenci-
amento Ambiental do IBAMA-SC e do Acordo construído entre os pescadores e instituições da região em 
2014, consonante com o limite que vinha sendo utilizado pela Polícia Ambiental de Santa Catarina, para fins 
de fiscalização. 
não havia limites territoriais para o arrasto ca-
maroneiro na Baía Norte até o advento da Por-
taria SUDEPE n° 51/83; aliás, nesses relatos, 
era forte a discordância em chamar de “baía” o 
espelho d'água marítimo que separa o conti-
nente da parte insular da capital catarinense 
(mencionava-se inclusive que a carta náutica 
da Marinha registra os nomes “canal sul” e 
“canal norte”, tendo como divisor a ponte ou 
pontes rodoviárias entre ilha e continente). 
Com a Portaria, iniciou-se a prática de impor 
limites ao arrasto, por parte dos órgãos ambi-
entais com atuação na região. Neste processo, 
nunca se fechou totalmente a chamada Baía 
Norte aos arrasteiros, mas pouco a pouco foi se 
reduzindo sua área, à medida que os referenci-
ais da linha imaginária desse limite foram sen-
do estabelecidos cada vez mais ao norte. 
Também no Plano de Manejo da APAA, 
na porção marítima da Unidade, acordou-se 
como linha imaginária limítrofe do arrasto um 
ponto entre o extremo sudeste da Ilha do A-
nhatomirim até seu encontro com os limites da 
Unidade no mar; no debate, então, vislumbrou-
se a possibilidade de essa linha estender-se até 
alcançar a Ilha de Santa Catarina, no pontal da 
praia da Daniela, a depender de um pacto com 
os pescadores artesanais usuários do território 
pesqueiro ali. Dentro da APAA, de fato, ampli-
ou-se o limite de arrasto permitido. Isso decor-
reu do processo de discussão e elaboração par-
ticipativa do Plano de Manejo, o que permitiu a 
articulação de um grupo representativo de pes-
cadores artesanais na modalidade de arrasto 
motorizado, liderados por integrantes jovens e 
mais capitalizados, mas também por integran-
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tes de mais idade e bastante contrafeitos com 
as restrições de área de pesca ao longo dos a-
nos. Em verdade, a esse grupo interessava am-
pliar a área além da porção da APAA, porquan-
to o ganho havido dentro da Unidade recaiu em 
uma faixa com uma laje de pedra, onde a pesca 
não é viável. 
Nesse canal ou baía, como se queira, as 
correntes marítimas deslocam-se no sentido 
norte-sul, e vice-versa, banhando um conjunto 
de enseadas, baías e desembocaduras, localiza-
das tanto em Florianópolis como nos municí-
pios vizinhos. Tomando por referência a Ilha 
de Santa Catarina, o último limite do arrasto, 
segundo os relatos e conforme antes menciona-
do, foi de “forte a forte”, ou do forte de São Jo-
sé ao forte de Santa Cruz (Figura 1). Essa noção 
de limite existia, em maior ou menor grau, en-
tre pescadores e a fiscalização, principalmente 
da Polícia Ambiental. 
Em setembro de 2014, entretanto, pes-
cadores artesanais de arrasto foram autuados 
pelo IBAMA, por estarem pescando, de acordo 
com os autos de infração, dentro dos limites da 
Baía Norte de Florianópolis, portanto em desa-
cordo com a Portaria SUDEPE nº 51/83. Se-
gundo os pescadores, porém, eles foram abor-
dados acima do limite definido da Baía Norte, 
considerando tanto o limite proposto pelo Pla-
no de Manejo da APAA quanto o que vinha 
sendo aplicado pela Polícia Ambiental. 
O episódio deixou claro que o limite 
proposto durante as discussões do Plano de 
Manejo da APAA não estava plenamente aceito 
nem entre os órgãos ambientais, deflagrando 
um processo de mobilização dos pescadores 
artesanais de arrasto e uma nova e amplificada 
discussão sobre os limites da Baía Norte. Esse 
processo envolveu, além dos pescadores, a e-
quipe da APAA, outros representantes do ICM-
Bio (Coordenação Regional-CR9, Centro Na-
cional de Pesquisa e Conservação da Biodiver-
sidade Marinha do Sudeste e Sul-CEPSUL, Es-
tação Ecológica (ESEC) Carijós e Reserva Bio-
lógica (REBIO) Arvoredo), do IBAMA, da Polí-
Figura 2. Mapa de Zoneamento da APA do Anhatomirim, conforme Plano de Manejo (2013). Fonte: Bra-
sil (2013a). 
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cia Ambiental de Santa Catarina, da Polícia Fe-
deral, do Ministério Público Federal e do Mi-
nistério da Pesca e Aquicultura, os quais parti-
ciparam em diferentes momentos e com diver-
sos graus de envolvimento, desde reuniões, au-
diências judiciais, produção de documentos, 
até se celebrar um acordo no auditório da Or-
dem dos Advogados do Brasil  (OAB) em Flori-
anópolis. 
Este trabalho procurou analisar a cons-
trução deste acordo, desde a emissão dos autos 
de infração ocorrida em 2014. 
 
Materiais e métodos 
Foram acompanhadas as reuniões entre 
pescadores, autoridades ambientais e pesquisa-
dores, entre setembro e novembro de 2014, 
realizadas no sentido de construir o acordo so-
bre o limite geográfico da pesca artesanal de 
arrasto de camarões, na chamada Baía Norte 
de Florianópolis. 
Analisamos também, além do Plano de 
Manejo da APAA, documentos técnicos elabo-
rados nesse período, de autoria da APAA, da 
Estação Ecológica (ESEC) de Carijós e do Nú-
cleo de Licenciamento Ambiental do IBAMA-
SC, que visavam subsidiar definições sobre os 
limites da pesca de arrasto motorizado. 
Os resultados foram descritos seguindo 
a ordem cronológica dos fatos, mesclando in-
formações concernentes às reuniões com infor-




O arrasto de fundo na APAA e o seu Pla-
no de Manejo 
O plano de manejo é o principal instru-
mento de gestão de uma unidade de conserva-
ção, sendo definido como o “documento técni-
co mediante o qual, com fundamento nos obje-
tivos gerais de uma unidade de conservação, se 
estabelece o seu zoneamento e as normas que 
devem presidir o uso da área e o manejo dos 
recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da uni-
dade”, devendo ser construído de forma a 
“assegurar a ampla participação da população 
residente” (Brasil, 2000). Neste sentido, inclu-
sive, é fundamental que o conselho da unidade 
de conservação venha a “acompanhar a elabo-
ração, implementação e revisão do Plano de 
Manejo” (Brasil, 2002a) 
Seguindo estes princípios, o Plano de 
Manejo da APAA foi fruto de um processo ca-
racterizado por grande participação social, es-
pecialmente dos pescadores artesanais. De a-
cordo com o documento, “esses atores foram 
considerados prioritários no processo de elabo-
ração do Plano de Manejo, pois são um dos ob-
jetivos de criação da APAA e até então vinham 
sendo historicamente excluídos dos processos 
decisórios de gestão da UC” (Brasil, 2013). 
O Plano de Manejo da APAA veio a esta-
belecer regramentos a partir de acordos sociais, 
especialmente em relação ao zoneamento da 
Unidade. Entre estes regramentos, foi definida 
a Zona de Normatização da Pesca de Arrasto 
(ZNPA), área marinha ecologicamente sensível, 
mas utilizada pelos pescadores artesanais 
(Figura 2). Nesta zona, uma das ações gerenci-
ais definidas foi o “estímulo a alternativas téc-
nicas ou tecnológicas de mitigação dos impac-
tos das atividades antrópicas, com destaque à 
pesca de arrasto”. Entre as normas estabeleci-
das para esta zona, definiu-se que “a pesca de 
arrasto estará sujeita também a normativas 
decorrentes de experimentos conjugando o sa-
ber técnico-científico e o tradicional, visando 
estabelecer estratégias menos predató-
rias.” (Brasil, 2013). 
Com base nestas normas e ações geren-
ciais, vem sendo implementado um projeto de 
pesquisa participante com pescadores artesa-
nais da frota de arrasto da APAA, visando à 
construção de uma rede de experimentação, 
diálogo e aprendizagem, a fim de estimular a 
adoção voluntária de dispositivos tecnológicos 
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para a redução da fauna acompanhante, ou se-
ja, de indivíduos de espécies da fauna não alvos 
da pescaria, pescados incidentalmente (BRD, 
na sigla em inglês de bycatch reduction device, 
ou dispositivo redutor de fauna acompanhan-
te). Basicamente, o projeto tem tratado de tes-
tar variações tecnológicas nas redes (BRDs), 
avaliando sua eficácia para a pesca do camarão 
e, ao mesmo tempo, para a redução da fauna 
acompanhante. Os resultados parciais têm sido 
discutidos com os pescadores, em diferentes 
fóruns (Vessaz, 2014; Portella, 2015). 
Conforme já citado, durante o processo 
de construção do Plano de Manejo, os pescado-
res apontaram a necessidade urgente de discu-
tir e propor os limites da pesca de arrasto na 
denominada Baía Norte de Florianópolis, agre-
gando conhecimentos técnicos e tradicionais e 
considerações dos órgãos ambientais, do patri-
mônio da união e de direitos difusos (IBAMA, 
ICMBio, FATMA, Marinha, Capitania dos Por-
tos, SPU e MPF). Após uma série de debates 
sobre o tema, foi proposto um limite por uma 
linha imaginária formada entre a Fortaleza de 
Anhatomirim, no continente, e o Pontal da Da-
niela (Figura 1). 
Muito embora essa proposição de limite 
tenha sido originada do processo de discussão 
e geração de acordos do Plano de Manejo da 
APAA, a linha limítrofe proposta extrapola o 
território da Unidade, o qual está sujeito a ou-
tras esferas e normas de ordenamento. Porém, 
considerando a ampla participação dos órgãos 
citados – responsáveis pelo cumprimento do 
ordenamento também fora do território da A-
PAA – é possível afirmar que se buscou, duran-
te a elaboração do documento, um consenso 
para a aplicação geográfica do que propõe a 
Portaria SUDEPE nº 51/83, na região como um 
todo. 
Cabe ressaltar, todavia, que tal limite 
não foi proposto apenas por pescadores artesa-
nais de arrasto, mas também por pescadores 
artesanais  de outras modalidades 
(especialmente caceio), além de técnicos, pes-
quisadores, gestores e membros da comunida-
de no território da APAA. 
Entretanto, para outras modalidades de 
pesca, especialmente a de caceio de camarão, o 
posicionamento não era plenamente favorável 
a ampliar a área de arrasto motorizado, por 
conflito de território e pela desvantagem com-
parativa (no caceio, a rede segue sozinha com a 
força da corrente, enquanto no arrasto ela é 
puxada pelo barco a motor). Dentre os pesca-
dores de caceio, aqueles que também pratica-
vam o arrasto é que assentiam com o aumento 
da área. Portanto, é importante considerar aqui 
que o limite proposto, apesar de bastante dis-
cutido entre os pescadores, não era totalmente 
aceito entre os pescadores das diferentes mo-
dalidades, e nem produto final de uma discus-
são baseada em critérios técnicos ou do conhe-
cimento tradicional. 
De qualquer forma, a proposição do li-
mite no Plano de Manejo foi considerada uma 
vitória pelos pescadores artesanais de arrasto, 
pois o limite aplicado pela fiscalização, como já 
descrito, era entre a Fortaleza de Anhatomirim 
e o Forte São José da Ponta Grossa (na Ilha de 
Santa Catarina), portanto mais ao norte e, con-
sequentemente, mais restritivo (Figura 1). 
Considerando que esses limites propos-
tos vão além do território desta unidade de 
conservação, o Plano de Manejo estabelece que 
estes constituem uma proposta, a qual deveria 
ser negociada em momento posterior, envol-
vendo também outros atores interessados, em 
especial do outro lado da Baía Norte, ou seja, 
dos pescadores residentes na Ilha de Santa Ca-
tarina. 
Assim, apesar de gestionado, permane-
ceu o conflito em relação ao limite da pesca de 
arrasto, o qual é incrementado por diversos 
fatores, entre os quais se destacam os seguin-
tes: parte do território utilizado pela pesca de 
arrasto também é utilizado pela pesca de cacei-
o, disputando espaço e recursos (camarão); na 
construção do Plano de Manejo da APAA, hou-
ve grande participação de pescadores do muni-
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cípio de Governador Celso Ramos, onde a Uni-
dade está inserida, mas praticamente não hou-
ve participação de pescadores da Ilha de Santa 
Catarina, que também utilizam a região para a 
pesca; há um aumento crescente do número de 
embarcações de arrasto na região, assim como 
do tamanho do motor das mesmas e, portanto, 
do poder de pesca; as embarcações se caracte-
rizam como de águas interiores, que não po-
dem, portanto, ir para regiões mais abertas ao 
norte, restringindo sua atuação e aumentando 
a pressão sobre a região; uma grande quantida-
de de pescadores de arrasto respeitam o limite 
definido e reclamam daqueles que o desrespei-
tam, havendo entretanto um grupo também 
numeroso (estimado em cerca de 60 embarca-
ções), e crescente, que adota estratégias para 
burlar a fiscalização realizando, por exemplo, o 
arrasto na área proibida somente à noite ou 
ainda avisando às embarcações de arrasto 
quando qualquer um dos órgãos de fiscalização 
está no mar; finalmente, a fiscalização (pelos 
diferentes órgãos responsáveis), ainda que bem 
intencionada e fruto de grande esforço, é inefi-
ciente e tem sido considerada contraditória ou 
inadequada por grande parte dos pescadores, 
ao longo de décadas, gerando relações de des-
confiança e receio. 
 
Conflito de 2014 – afinal qual o limite 
para a pesca artesanal de arrasto na Baía 
Norte e qual a natureza (geográfica, eco-
lógica ou social) deste limite? 
No início do mês de setembro de 2014, 
seis pescadores artesanais de arrasto de cama-
rões do município de Governador Celso Ramos 
foram autuados pelo IBAMA, por estarem pes-
cando, de acordo com os autos de infração, 
dentro dos limites da “Baía Norte de Florianó-
polis”, ou seja, em desacordo com a Portaria 
SUDEPE nº 51/83. 
No mesmo dia, estava em atuação na 
APAA uma equipe de servidores da Unidade. 
Esta foi abordada por alguns pescadores de 
arrasto requerendo “uma reunião urgente”. A 
reunião ocorreu poucas horas depois e nela, os 
pescadores manifestaram-se indignados com a 
autuação, visto que segundo eles os barcos au-
tuados encontravam-se fora de todos os histó-
ricos entendimentos e definições sobre os limi-
tes da Baía Norte. 
Conforme relatado pelos pescadores, os 
fiscais do IBAMA, no momento da autuação, 
solicitaram que os mesmos se apresentassem 
na sede do IBAMA, em Florianópolis, dois dias 
depois, para os encaminhamentos processuais 
relativos aos autos. A orientação da equipe da 
APAA foi justamente neste sentido, recomen-
dando também que os pescadores apontassem 
aos fiscais a localização georreferenciada dos 
barcos, bem como a referência do limite pro-
posta a partir do Plano de Manejo da Unidade.  
Após a argumentação dos pescadores 
junto ao IBAMA, contando com os limites defi-
nidos no Plano de Manejo, os autos em relação 
à zona de pesca não foram mantidos, não sen-
do instaurados processos administrativos e pe-
nais.  
Entretanto, em julho de 2014, por moti-
vação do Ministério Público Federal (MPF), 
havia sido elaborada pelo Núcleo de Licencia-
mento Ambiental do IBAMA/SC a Nota Técni-
ca nº 02026.000007/2014-72, para o esclare-
cimento quanto ao limite para aplicação da 
Portaria SUDEPE nº 51/83 (embora a mesma 
não tivesse sido ratificada pelo Superintenden-
te do IBAMA/SC e encaminhada oficialmente, 
até a data da autuação, ao MPF). 
Esta Nota Técnica teve por escopo “a 
análise dos conceitos legais de mar territorial, 
baía, lagoas costeiras, canais e estuários, bem 
como competências atuais para gestão dos re-
cursos pesqueiros (...), para fins de definição 
dos limites espaciais para aplicação da Portaria 
SUDEPE nº 51/83, nas denominadas “baías 
norte e sul da Ilha de Santa Catarina” ou “baía 
de Florianópolis”. 
A citada Nota Técnica toma como refe-
rência a definição geográfica de baía da Con-
venção das Nações Unidas sobre o Direito do 
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Mar, concluída em Montego Bay/Jamaica, em 
1982. 
Com base especialmente em cálculos 
geométricos decorrentes desta definição, é feita 
a caracterização da região entre a Ilha de Santa 
Catarina e o continente como baía, identifican-
do-se também seus limites norte e sul. O limite 
norte da baía, descrito na Nota Técnica, fica 
bem mais ao norte do que o limite definido no 
Plano de Manejo (Figura 1). Nesse documento, 
entretanto, não foram considerados fundamen-
tos hidrológicos, como por exemplo a hidrodi-
nâmica marinha, com fluxos de corrente nas 
direções norte e sul, e vice-versa. 
 Preocupados com a proposição de limi-
tes definida na Nota, os pescadores artesanais 
de arrasto solicitaram nova reunião com a e-
quipe da APAA, visando esclarecimentos quan-
to à questão. 
 Nesta reunião, a posição marcante dos 
pescadores foi de desconfiança em relação ao 
alcance do Plano de Manejo da APAA, o qual, 
construído de forma participativa, não era sufi-
ciente para legitimar a proposição dos limites 
da Baía, tampouco para de fato servir como 
referência ao IBAMA. Ao mesmo tempo houve 
manifestações de revolta em face da vulnerabi-
lidade da atividade frente à fragilidade do orde-
namento territorial. 
A equipe da APAA se comprometeu a 
discutir a questão junto à Superintendência do 
IBAMA em Santa Catarina, envolvendo tam-
bém outras unidades do ICMBio e sua Coorde-
nação Regional no sul do Brasil (CR9), bem 
como o Ministério Público Federal, o então Mi-
nistério da Pesca e Aquicultura (MPA) e a Pre-
feitura de Governador Celso Ramos, em uma 
reunião com os pescadores. 
 Esta articulação culminou com a reali-
zação de uma reunião na comunidade da Cos-
teira, no município de Governador Celso Ra-
mos, 20 dias depois, com a presença de autori-
dades como: o gestor da APAA, o coordenador 
regional do ICMBio, o prefeito municipal, o 
superintendente do IBAMA em Santa Catarina 
e o superintendente do então MPA em Santa 
Catarina, além de mais de 200 pescadores. 
 A postura do ICMBio, manifestada tan-
to pelo gestor da APAA quanto pelo coordena-
dor regional, manteve-se em reforçar a impor-
tância  de se considerar os limites propostos no 
Plano de Manejo, devido ao grande acúmulo de 
discussões e referências trazidas à discussão 
durante sua elaboração. 
 O ICMBio trouxe à discussão a impor-
tância dos experimentos com BRDs, visando à 
redução da fauna acompanhante no arrasto 
artesanal de camarões, contextualizando a ne-
cessidade da continuidade e ampliação do mo-
nitoramento participativo para o aprimora-
mento gradativo dos limites da Baía. 
 De acordo com o então representante 
do MPA em Santa Catarina, seria importante 
levar a questão à Comissão Técnica de Gestão 
Compartilhada dos Recursos Pesqueiros 
(CTGP), fórum responsável pelas discussões e 
elaboração de propostas para o ordenamento 
pesqueiro, sendo coordenadora das atividades 
do sistema de gestão compartilhada entre o 
MPA e o MMA (Ministério do Meio Ambiente). 
Entretanto, reconheceu a necessidade de esti-
mular a sustentabilidade da pesca artesanal e a 
dificuldade operacional da CTGP, a qual, desde 
a sua criação, em 2009, tem sido pouco eficaz 
para promover adequações de ordenamento 
territorial e pesqueiro locais, em virtude da i-
mensa demanda de situações já existentes em 
nível nacional. 
 Na manifestação do IBAMA, referen-
ciou-se igualmente a pertinência de encami-
nhar a demanda à CTGP. O superintendente do 
órgão colocou a importância social e econômica 
da pesca artesanal e a orientação que vem sen-
do dada no IBAMA para a fiscalização de gran-
des impactos da pesca (especialmente da pesca 
industrial) sobre a biodiversidade, deixando 
claro também que Nota Técnica nº 
02026.000007/2014-72, elaborada no Núcleo 
de Licenciamento Ambiental do IBAMA/SC, 
não havia sido ainda ratificada na Superinten-
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dência do órgão. 
 
Proposta de Acordo 
Considerando a importância de discutir 
as diferentes propostas de limite da pesca de 
arrasto na Baía Norte de Florianópolis, visando 
como produto o comprometimento entre os 
envolvidos de estabelecer um acordo sobre a 
questão, ficou encaminhada a realização de um 
seminário, que viesse a agregar, além das insti-
tuições presentes, o Ministério Público Federal, 
a Marinha, a SPU, a Polícia Ambiental e a Polí-
cia Federal, bem como pescadores da APAA e 
dos municípios vizinhos, incluindo Florianópo-
lis. 
 A equipe da APAA comprometeu-se a 
mobilizar os atores sociais para o Seminário, a 
ocorrer no início de novembro de 2014, e a Co-
ordenação Regional do ICMBio a convidar for-
malmente os participantes. 
Durante este período, foi elaborado o 
Documento Técnico nº 138/2014, pela ESEC 
Carijós, trazendo novos elementos e análises ao 
tema. Este Documento, após ampla argumen-
tação, aponta para a necessidade do entendi-
mento “de que o uso de habitats estuarinos e 
oceânicos pelos organismos marinhos se dá 
num gradiente contínuo de condições ambien-
tais (Able, 2005), não reconhecendo fronteiras 
arbitradas pelo homem, tais como o “limite ge-
ográfico” de uma baía, ou a linha imaginária 
que delimita uma UC”, propondo que “a situa-
ção posta indica urgência em se estabelecer um 
“limite de gestão” para a aplicação da veda de 
pesca de arrasto na Baía Norte, e que este limi-
te não necessariamente deve guardar coinci-
dência com um “limite geográfico”, mesmo este 
baseado nos melhores critérios geográficos dis-
poníveis”, e que, “no caso em tela, não é a Geo-
grafia que deve subsidiar o processo decisório, 
mas a Ecologia, ciência natural única capaz de 
prever e compreender os efeitos das decisões 
antrópicas sobre a dinâmica das populações e a 
estrutura das comunidades bióticas, na devida 
escala de tempo em que se desenrolam” (Brasil, 
2014). Com base nesta perspectiva e após pro-
por diferentes cenários de análise, o citado do-
cumento afirma que o limite atualmente utili-
zado para a pesca de arrasto (“de Forte a For-
te”) na região coincide com o limite norte da 
Área de Influência da ESEC Carijós e da Área 
de Interesse para a implantação da Zona de 
Amortecimento de Carijós, conforme o Plano 
de Manejo da Unidade (Brasil, 2010), apontan-
do a possibilidade de concordância com o cita-
do limite e indicando a importância da realiza-
ção de ações de pesquisa e monitoramento na 
área. 
O “Seminário para discussão dos limites 
da pesca artesanal de arrasto de camarão na 
Baía Norte de Florianópolis” ocorreu no dia 11 
de novembro de 2014, na sede da OAB, em Flo-
rianópolis/SC. 
Estiveram presentes os representantes 
estaduais/regionais da OAB, do IBAMA, do 
MPA, do ICMBio, do Núcleo de Polícia Maríti-
ma da Polícia Federal (NEPOM) e da Polícia 
Militar Ambiental, representantes de associa-
ções e colônias de pesca dos municípios de Go-
vernador Celso Ramos, São José, Biguaçu e 
Florianópolis,representantes de prefeituras e 
câmaras de vereadores destes municípios, pes-
quisadores da UFPR e analistas ambientais da 
APAA, da ESEC Carijós, da REBIO Arvoredo e 
do CEPSUL, totalizando 185 pessoas. 
Neste seminário foi brevemente apre-
sentado o histórico da discussão para a propo-
sição de limites à pesca de arrasto na Baía Nor-
te, seguido da apresentação de aspectos sociais, 
econômicos e ambientais potencialmente de-
correntes de cada proposta de limite, funda-
mentados inclusive nos documentos técnicos 
elaborados. 
Foi então apresentada a realização da 
pesquisa participante em relação aos dispositi-
vos tecnológicos para a redução da fauna a-
companhante (BRDs) na pesca artesanal de 
arrasto na região, seus resultados parciais e a 
importância da pesquisa e monitoramento par-
ticipativo, tanto da pesca de arrasto quanto de 
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outras modalidades de pesca e outras ativida-
des humanas, para contribuir na gestão territo-
rial. 
Iniciou-se a partir daí o debate, com a 
palavra aberta, durante o qual as intervenções 
foram sendo anotadas. A síntese dessas anota-
ções foi sistematizada, durante um intervalo, 
em forma de carta de intenções sobre o tema, a 
qual foi, posteriormente, lida e aprovada por 
unanimidade entre os presentes, tendo sido 
assinada pelos representantes do IBAMA, do 
ICMBio e do MPA. 
Nesta Carta, descreve-se que “muito 
embora já existam dados biológicos e socioeco-
nômicos sobre os recursos pesqueiros da regi-
ão, faz-se necessário o aprofundamento de a-
ções de pesquisa e de monitoramento partici-
pativo da pesca, em parceria entre pescadores, 
unidades de conservação, universidades, ór-
gãos ambientais e centros de pesquisa, visando 
à correta determinação técnica dos referidos 
limites, envolvendo as diferentes modalidades 
de pesca”. Com base nesta argumentação, os 
órgãos que a subscreveram se comprometeram 
a encaminhar à CTGP a necessidade de forma-
ção de um Grupo de Trabalho, em sua esfera, 
para a definição dos limites da Baía Norte. A 
carta propõe ainda que, para essa definição, o 
Grupo de Trabalho deve promover o monitora-
mento participativo da pesca, “para o que é im-
prescindível o comprometimento dos pescado-
res artesanais na busca de alternativas tecnoló-
gicas que reduzam o impacto das pescarias”. 
O documento termina afirmando que 
“até que sejam definidos, técnica e juridica-
mente, os limites da pesca na região, para efei-
to do que dispõe a Portaria SUDEPE n° 51/83, 
fica entendido como limite sul da pesca de ar-
rasto, pelas instituições citadas acima, a linha 
imaginária formada entre a Fortaleza de Anha-
tomirim, no continente (coordenadas 
27º25’35,70’’s 48º33’48,31’’o), e o Forte São 
José da Ponta Grossa, na Ilha de Santa Catari-
n a  ( c o o r d e n a d a s  2 7 º 2 5 ’ 5 0 , 1 5 ’ ’ s 
48º31’08,16’’o)” (Figura 1). 
Este limite coincide com o que vinha 
sendo considerado pela fiscalização da Polícia 
Ambiental. Foi proposto um limite “meio ter-
mo”: aquém da demanda dos pescadores arte-
sanais de arrasto e do proposto pelo plano de 
manejo da APAA, mas que também não estabe-
lece novas restrições, como proposto pela Nota 
Técnica do Núcleo de Licenciamento Ambien-
tal do IBAMA.   A Coordenação Regional do 
ICMBio encaminhou formalmente a Carta ao 
então Secretário de Planejamento e Ordena-
mento da Pesca do MPA em Brasília, bem co-
mo informou a Sede desta Autarquia. 
 
Discussão 
Considerando os recursos ambientais 
como recursos escassos e distribuídos de forma 
heterogênea na sociedade, nas últimas décadas 
tem se proposto diferentes conceitos de 
“conflito ambiental”, visando caracterizar con-
flitos que envolvem o acesso e utilização de re-
cursos naturais. 
Para Ascelrad (2004), “os conflitos am-
bientais são aqueles envolvendo grupos sociais 
com modos diferenciados de apropriação, uso e 
significação do território, tendo origem quando 
pelo menos um dos grupos tem ameaçada a 
continuidade de suas formas de apropriação, 
ameaçada por impactos indesejáveis – trans-
mitidos pelo solo, água, ar ou sistemas vivos – 
em decorrência do exercício das práticas de 
outros grupos. O conflito pode derivar da dis-
puta por apropriação de uma mesma base de 
recursos, ou de bases distintas, interconectadas 
pelas interações ecossistêmicas.” Fundamen-
talmente, entretanto, qualquer conflito ambi-
ental tem como palco a sociedade, caracteri-
zando-se, antes de tudo, como conflito social. 
Tendo em vista a heterogeneidade do 
meio social, do ambiente e das formas de aces-
so aos recursos ambientais, a resolução de con-
flitos é dificilmente alcançada, sendo o proces-
so mais frequente a tentativa de proceder à re-
gulamentação dos mesmos, formando regras e 
limites aceitos entre os envolvidos (Ostrom, 
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1996). A legislação ambiental, assim, consiste 
na busca da institucionalização dessa regula-
mentação (Aguiar, 2002). 
Essa busca encontra como desafio, en-
tretanto, a geração de regras e limites de fato 
aceitos entre os envolvidos, especialmente em 
um país como o Brasil, em que o controle cida-
dão e a democracia estão ainda em processo de 
construção e cujo acesso aos recursos naturais 
tem sido priorizado, por políticas econômicas, 
aos grupos com maior acesso ao capital 
(Aguiar, 2002). 
Assim, não é comum, na elaboração de 
instrumentos legais na área ambiental, sequer 
identificar os envolvidos nos conflitos, quanto 
mais identificar e discutir regras entre os mes-
mos. A exclusão social, neste sentido, manifes-
ta-se pela invisibilidade da diversidade social, 
na qual se insere a diversidade de conhecimen-
tos e valores; dessa forma, os excluídos geral-
mente nem são candidatos à inclusão social, na 
medida em que sequer são visíveis (Sousa San-
tos, 2002). 
A edição da Portaria 51, no âmbito da 
SUDEPE, em 1983, que proíbe áreas para exer-
cício de uma atividade sem definir claramente 
os limites dessas áreas, tornou vulnerável a ati-
vidade de centenas de pescadores artesanais da 
região, que apesar de invisíveis à elaboração da 
legislação, têm na atividade a principal fonte de 
renda. Além disso, apesar de suas boas inten-
ções ecológicas (são óbvios os impactos ao mei-
o ambiente dessa atividade de pesca), não fo-
ram objeto de análise da legislação o efeito am-
biental de uma eventual substituição de ativi-
dade por estes pescadores (dentro ou fora da 
região), o eventual redirecionamento do uso do 
território da região para qualquer outra ativi-
dade ou grupo social e nem a capacidade de 
fiscalização da norma. Dessa maneira, além da 
invisibilidade social, a legislação acabou tam-
bém desconsiderando os próprios impactos 
ambientais potenciais de sua aplicação. 
Tal abordagem da legislação ambiental 
tem sido frequente no Estado brasileiro. Offe 
(1984) propõe a existência de analogias estru-
turais entre o Estado e a economia organizada 
sob forma capitalista, explicitando que o siste-
ma de instituições políticas possui uma seleti-
vidade própria, correspondente aos interesses 
do processo de valorização. Esta seletividade é 
definida por Bachrach Baratz (1970), citado 
por Offe (1984), como “a restrição não aleató-
ria (isto é, sistemática) de um espaço de possi-
bilidades”. A discussão de Offe pode ser apro-
priada à legislação ambiental, em diferentes 
contextos (Steenbock, 2009). 
Offe (1984) propõe que, nas instituições 
públicas, a citada seletividade se dá a partir de 
quatro filtros sobrepostos: estrutura, ideologia, 
processo e repressão. 
O filtro da estrutura está relacionado 
com o âmbito de ação de cada instituição e suas 
capacidades de influência. No nível do filtro 
ideológico, o autor coloca que “existe algo co-
mo uma ideologia não articulada nas institui-
ções públicas, mesmo naquelas que parecem 
ser mais abertas, flexíveis e assistemáticas – 
uma ideologia no sentido de promover a per-
cepção e articulação seletiva de problemas e 
conflitos sociais”. 
O nível do filtro de “processo” se consti-
tui no estabelecimento de procedimentos insti-
tucionalizados de formulação e implementação 
política que conferem a “certos conteúdos polí-
ticos probabilidades de realização maiores, as-
segurando tratamento preferencial a certos in-
teresses, concedendo-lhes prioridade no tem-
po, oportunidades de coalizão mais favoráveis 
ou a possibilidade de aplicação de meios de 
poder específicos”. Associado a este direciona-
mento, está implícito o conceito de “não deci-
são”, caracterizado como um “instrumento pelo 
qual reivindicações para a mudança na aloca-
ção de benefícios e privilégios podem ser sufo-
cadas antes que tenham sido expressas; ou 
mantidas latentes; ou eliminadas antes que 
acedam a arena decisória relevante; ou, falhan-
do tudo isso, mutiladas ou destruídas no está-
gio da implementação da decisão” (Bachrach 
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Baratz, 1970, citado por Offe, 1984). 
O nível do filtro da “repressão” repre-
senta o último filtro, aplicado quando os de-
mais falham, e é representado pela aplicação 
ou ameaça de atos repressivos do aparelho es-
tatal por meio dos órgãos de polícia, exército 
ou justiça (Offe, 1984). 
O texto da Portaria SUDEPE n° 51/83, 
ao proibir pesca de arrasto em baías, pressu-
põe, ideologicamente, que qualquer arrasto, em 
qualquer baía de Santa Catarina, é danoso à-
quele ambiente e, por consequência, ao ambi-
ente como um todo, desconsiderando, em de-
terminadas situações, a complexidade da ques-
tão em cada território. Tal arcabouço ideológi-
co permeia, em parte, a estrutura dos órgãos 
ambientais, cuja atuação e equipagem tem se 
centrado historicamente na tentativa de redu-
ção de problemas ambientais, sem necessaria-
mente considerar que tais problemas estão in-
seridos em um universo social, econômico e 
cultural. Recentemente, entretanto, diversas 
iniciativas vêm colocando essa complexidade 
em discussão na elaboração de instrumentos 
legais, como é o caso da permissão de um de-
terminado tipo de arrasto (gerival) na Baía da 
Babitonga, também em Santa Catarina, a partir 
do cumprimento de vários critérios e limitações 
(Portaria IBAMA n° 84/02, Brasil, 2002b), 
bem como da elaboração de Termos de Com-
promisso entre populações tradicionais e uni-
dades de conservação de proteção integral, no 
âmbito do ICMBio. 
O “filtro de processo”, caracterizado por 
Offe (1984), está refletido na consideração, por 
parte dos órgãos ambientais, da região em 
questão como uma baía, desde 1983, embora 
possam ser questionadas a motivação técnica, 
científica ou cultural que assim a definisse, e, 
por sua vez, nas próprias incertezas nestes 30 
anos, de onde seriam seus limites, causando 
inseguranças na realização das operações de 
pesca. 
O “filtro da repressão”, neste caso, é 
inerente à prática da fiscalização da pesca na 
região, realizada pelos mesmos órgãos; ou seja, 
durante 30 anos, autuações foram procedidas, 
considerando a pesca em uma baía, embora 
sem limites claros definidos. 
Considerando o exposto, é importante 
mudar a prática do direito como um ordena-
mento repressivo (que existe, é inegável), para 
conceber o direito também com um papel pro-
motor, mediante técnicas de estímulo: no papel 
repressivo, interessam ao direito os comporta-
mentos socialmente indesejados, e então a fun-
ção primordial do direito é impedir que se rea-
lizem; no papel promotor, interessam os com-
portamentos socialmente desejados e, para 
tanto, o direito busca provocar sua prática, 
também entre os recalcitrantes. Como repres-
sor, o direito impede coercitivamente os com-
portamentos indesejados; como promotor, o 
direito estimula os comportamentos social-
mente desejados. No fundo, para além de uma 
função, essa visão do direito é uma técnica de 
regulamentação de comportamentos e de con-
secução de objetivos que estimula e promove as 
condutas consideradas socialmente úteis 
(Galiana, 2003). 
A APAA considerou socialmente útil 
fomentar a regulação à prática do arrasto, pe-
los possíveis recalcitrantes inclusive, numa á-
rea socialmente pactuada, tendo em vista a im-
portância econômica, cultural e social da ativi-
dade, bem como a necessidade de melhor co-
nhecer as bases ecológicas do território em 
questão. 
Nesse contexto, do ponto de vista teóri-
co, vale a pena aproveitar algumas considera-
ções do sociólogo alemão Niklas Luhmann 
(1927-1998), acerca da concordância social 
com premissas e com tomadas de decisão, de 
forma distinta. 
Algumas premissas, como o direito ao 
sustento próprio e da família, o uso ecologica-
mente equilibrado dos recursos e sua preserva-
ção, a necessidade de manter os estoques pes-
queiros, a importância financeira, cultural e 
social da pesca artesanal na região, além de 
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outras, são premissas facilmente aceitáveis, em 
princípio. O problema está na tomada de deci-
são a partir das premissas, pois esta implica 
numa aceitação e, portanto, em um comporta-
mento correspondente. Quais as premissas da 
Portaria SUDEPE n°51/83? A julgar pelo Rela-
tório da quarta reunião, (reunião que motivou 
esta Portaria, como mencionado no início da 
Introdução), alguém poderia entendê-las rela-
cionadas, exclusivamente, aos ambientes lagu-
nares e ao impacto no camarão-rosa pela pesca, 
e então não reconhecer como legítima a decisão 
tomada (a regra como saiu portariada). No 
conceito de legitimidade, é importante distin-
guir a concordância com as premissas de uma 
decisão e a concordância com a própria deci-
são. O reconhecimento de uma norma pode-se 
dar por sua aceitação como obrigatória, mas 
também pela aceitação de suas premissas. Não 
aceitas as premissas, por quaisquer razões, in-
dividual ou coletivamente, o embate é inevitá-
vel (Luhmann, 1980). 
O que a APAA buscou foi o consenso 
quanto às premissas e ela o promoveu, ou pelo 
menos tornou-o oportuno, observando a exis-
tência do tema (o problema do limite do arras-
to existia, mas não se debatia), o momento de 
trazê-lo à discussão (no plano de manejo e es-
pecialmente quando se tratou de extrapolar os 
limites da unidade) e o potencial de apoio polí-
tico (“político” no sentido originário, de polis 
como espaço de convivência que exige acordos 
entre os atores) (Luhmann, 1980). 
Nesse sentido, o Plano de Manejo da 
APAA, como produto de um processo de diag-
nóstico e planejamento participativo, possibili-
tou maior envolvimento social na discussão e 
definição de normas de ordenamento territori-
al, nas quais a definição do limite para pesca 
artesanal de arrasto de camarões está inserida. 
Entretanto, este processo não ocorreu, com a 
mesma magnitude, fora dos limites da própria 
APAA, na medida em que não houve a constru-
ção de um plano de ordenamento territorial 
semelhante ao do Plano de Manejo na região 
como um todo. Assim, a elaboração participati-
va e com forte envolvimento institucional de 
um Plano de Manejo é, ao mesmo tempo, uma 
oportunidade e um desafio: oportunidade, no 
sentido de buscar agregar, de forma ampla e 
legítima, conhecimentos, opiniões e posições 
frente à necessidade do estabelecimento de re-
gras e do zoneamento territorial; desafio, no 
sentido de se buscar a integração desta agrega-
ção para além dos limites territoriais da Unida-
de de Conservação, visto que os recursos, as 
paisagens e os ecossistemas, bem como as ins-
tituições e os atores sociais, tendem a extrapo-
lar os seus limites. 
De qualquer forma, desde 2009, com a 
lei da pesca, a sustentabilidade deve reger-se 
pelos objetivos da permanência e da continui-
dade do pescador artesanal, condição que se 
impõe ao ordenamento pesqueiro, devendo 
para tanto ser consideradas as peculiaridades e 
as necessidades dos pescadores artesanais, de 
subsistência e da aquicultura familiar (§ 1° do 
artigo 3° da lei 11.959/2009 – Brasil, 2009a). 
Muito embora a não atualização de algumas 
normas antigas, muitos gestores não conside-
ram, em sua prática de gestão atual, os objeti-
vos definidos na lei da pesca, talvez por recusa-
rem aceitar as premissas, entre as quais o desa-
fio do direito promotor de comportamentos 
socialmente desejáveis, remetendo à discussão 
baseada em Galiana (2003) e em Luhman 
(1980), acima, e ao filtro da “ideologia”, pro-
posto por Offe (1984). 
No caso em tela, o acúmulo de discus-
sões entre os pescadores da APAA e dos posi-
cionamentos de órgãos de fiscalização ambien-
tal, da academia e de direitos difusos foi sufici-
ente para o ordenamento da pesca de arrasto 
dentro da APAA, carecendo, entretanto, de am-
pla legitimidade fora dela. 
Quando a definição do limite geográfico 
para a pesca artesanal de arrasto de camarões 
foi novamente questionada, fora dos limites da 
APAA, as referências possíveis para o seu esta-
belecimento envolveram parâmetros geográfi-
cos (detalhados na Nota Técnica nº 
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02026.000007/2014-72, do Núcleo de Licenci-
amento Ambiental do IBAMA/SC), parâmetros 
ecológicos (detalhados no Documento Técnico 
nº 138/2014, da ESEC Carijós e no Plano de 
Manejo da APAA) e parâmetros de gestão, defi-
nidos no próprio Plano de Manejo da APAA e 
indicados na Nota Técnica da ESEC Carijós. 
Porém, a esfera de ordenamento territorial, 
neste ambiente, cabia ao MPA e MMA, tendo 
como órgão consultivo e coordenador das ativi-
dades do sistema de gestão compartilhada a 
CTGP, instituída para assessorar as decisões 
daqueles ministérios (Decreto n° 6.981/09 - 
Brasil, 2009b), e não à APAA ou a qualquer 
outra instituição de âmbito local ou regional. 
Cabe ressaltar que o MPA foi extinto em outu-
bro de 2015, sendo sua ação executiva e de or-
denamento em princípio recepcionada pelo 
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), até que sejam elaborados ou-
tros instrumentos legais, provavelmente geran-
do nova onda de instabilidade institucional na 
gestão do uso dos recursos pesqueiros. 
Os parâmetros citados puderam funda-
mentar a solicitação de uma análise da questão 
pela CTGP. Cabe ressaltar, todavia, que tal co-
missão não tem sido eficiente para a análise e 
gestão de todas as demandas a ela direciona-
das, mesmo em âmbito nacional, gerando pou-
quíssimos resultados de ordenamento em nível 
local. Essa pouca eficiência tende provavelmen-
te a ficar ainda menor, com a extinção do MPA.  
A ineficácia de gestão atual do uso dos 
recursos pesqueiros não evita a continuidade 
das atividades pesqueiras, mas a dependência 
de tomada de decisões a partir da CTGP, de 
acordo com o atual modelo delineado, dificulta 
o estabelecimento de outros fóruns de gestão, 
tão necessários para o adequado ordenamento 
da pesca em nível local e territorial. 
A solução encontrada em relação aos 
limites da Baía Norte de Florianópolis foi, a 
partir da mobilização dos pescadores, gerar um 
processo de discussão amplo e um comprome-
timento, por parte dos órgãos de fiscalização, 
em assumir uma postura única, ainda que tem-
porária, quanto ao limite em questão. Assim, 
de certa forma, a dificuldade de análise e pro-
posição de medidas pela CTGP em função da 
centralização de resolução de inúmeras deman-
das, possibilitou, por outro lado, o estabeleci-
mento de um acordo envolvendo os pescadores 
e estas instituições, contando com a ampla par-
ticipação dos envolvidos. 
O processo de discussão e de compro-
metimento em tela traz à tona a possibilidade 
da visibilização de um conflito como um cami-
nho não só para a institucionalização de sua 
regulamentação, mas para o estabelecimento 
de espaços de gestão territorial com participa-
ção social, visando a efetivação do papel pro-
motor do Direito (Galiana, 2003). 
Dessa forma, o conflito, quando visibili-
zado, traz em si o atributo de promover a dis-
cussão entre diferentes atores sociais, o que 
demanda busca de argumentações de ordem 
técnica, científica, cultural, social e econômica, 
bem como de espaços de debates e interações 
dessas argumentações, utilizados como fóruns 
de prática da participação social e da cidadani-
a. Essa perspectiva se aproxima à abordagem 
sociológica que Georg Simmel (1858-1919) faz 
do conflito. Na perspectiva simmeliana, o con-
flito tem o atributo positivo de criar um tablado 
social, como se fora um palco teatral, um espa-
ço onde as partes conflitantes podem se encon-
trar em um mesmo plano situacional e, desta 
maneira, gerar um nivelamento. Dessa forma, é 
possível para as partes, “por vezes ásperas e 
díspares”, efetuar a trama que o conflito encer-
ra. Assim, o conflito possui a capacidade de 
constituir-se num espaço social, em que o pró-
prio confronto é um ato de reconhecimento e, 
ao mesmo tempo, produtor de um metamorfis-
mo entre as interações e as relações sociais daí 
resultantes” (Simmel, 1983). 
Neste “palco”, um aspecto importante a 
ser considerado é a relação entre a visibilização 
do conflito, as bases técnicas e científicas que 
podem contribuir na sua gestão, a participação 
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e a legitimidade dos atores envolvidos e a pré-
existência de normas de ordenamento 
(motivadas a partir de demandas contextuali-
zadas em outro momento histórico, político e 
de ordenamento territorial). A gestão do confli-
to exige o exercício político e social destes ele-
mentos para o metamorfismo citado por Sim-
mel e, no que tange à institucionalização de 
acordos relacionados ao uso do ambiente e de 
recursos naturais, a promoção de instrumentos 
que sejam implementados no sentido da con-
servação socioambiental. 
No processo de discussão e deliberação 
do acordo resultante do processo descrito neste 
trabalho é importante destacar o papel da exis-
tência de um projeto de pesquisa participante, 
junto aos pescadores, visando reduzir o impac-
to ambiental deste tipo de pescaria. O Acordo 
foi condicionado “ao aprofundamento de ações 
de pesquisa e de monitoramento participativo 
da pesca, em parceria entre pescadores, unida-
des de conservação, universidades, órgãos am-
bientais e centros de pesquisa, visando à corre-
ta determinação técnica dos referidos limites, 
envolvendo as diferentes modalidades de pes-
ca”. 
O monitoramento participativo da bio-
diversidade, portanto, foi percebido pelos en-
volvidos no Acordo para além dos resultados 
de pesquisa, como um processo fundamental 
de gestão territorial, e pode representar um elo 
fundamental para o exercício político e social 
entre os elementos citados acima. Neste senti-
do, a experiência da construção deste Acordo 
pode se constituir em uma referência impor-
tante para a gestão territorial em unidades de 
conservação, além da reflexão dos limites e 
possibilidades das mesmas como instrumentos 
de gestão pesqueira. 
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